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 Caso os candidatos sejam detentores de habilitação superior à exigida 
deverá ser acrescentado 1 valor.

ii) Formação Profissional
Na valoração da Formação Profissional complementar, serão 

ponderadas e avaliadas as acções de formação e de aperfeiçoamento 
profissional relevantes para o exercício da função, frequentadas 
nos últimos cinco anos, tendo em conta a atribuição das seguintes 
valorações: 

Acções de formação Valoração

Mais de cinco acções de formação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Entre duas e quatro acções de formação . . . . . . . . . . . . . . 16
Até duas acções de formação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Sem quaisquer acções de formação   . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

 (*) Não serão considerados formação profissional congressos, coló-
quios, seminários, conferências e palestras.

iii) Experiência Profissional
Na valoração da experiência profissional será ponderada e avaliada 

a experiência profissional em funções similares, tendo em conta o se-
guinte critério: 

Experiência profissional Valoração

Mais de cinco anos de experiência em funções similares 20
Entre três e cinco anos de experiência em funções similares 16
Entre um e três anos de experiência em funções similares 12
Até um ano de experiência em funções similares . . . . . . . 8
Sem experiência em funções similares . . . . . . . . . . . . . . . 4
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA 
E SANEAMENTO DE SINTRA

Aviso n.º 8710/2011

Contrato de trabalho em funções públicas
Faz -se público que o Conselho de Administração, nos termos do n.º 1 

do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na reunião de 21 
de Março de 2011, de acordo com o n.º 1 do artigo 9.º e do artigo 20.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, dos n.os 1 e 2 do artigo 72.º, 
artigos 73.º, 75.º e 76.º do RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro e do Decreto  -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, 
autorizou a celebração de um contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para um posto de trabalho da carreira e categoria de 
Assistente Operacional, nas funções de Pedreiro, Posição Remuneratória 
1.ª, Nível 1, com o candidato aprovado no procedimento concursal comum 
para a contratação de um Assistente Operacional, nas funções de Pedreiro, 
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 121, de 25 de Junho de 2009, Diogo Empis Constâncio Sanchez.

24 de Março de 2011. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Baptista Alves.
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 8711/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) no artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
José Guilherme da Costa Pereira, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional ficando posicionado na 1.ª posição remuneratória a que 
corresponde o nível remuneratório 1, com efeitos a 1 de Abril de 2011.

O contrato em causa fica sujeito a um período experimental de 90 dias.
15 de Março de 2011. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Francisco Vale Antunes.
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PARTE J1

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação de Lisboa 
e Vale do Tejo

Despacho n.º 6185/2011

Procedimento concursal para provimento do cargo de direcção 
intermédia de 1.º grau

Director de Serviços de Gestão e Modernização
Nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e 
alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, autorizo a Direcção 
Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo a proceder à abertura de 
procedimento concursal, pelo prazo de 10 dias a contar do dia seguinte 
ao da publicitação na Bolsa de Emprego Público, para provimento do 
cargo de direcção intermédia de 1.º grau de Director de Serviços de 
Gestão e Modernização, nos seguintes termos:

I. Área de actuação — Direcção, coordenação e controlo da actividade 
e funcionamento da Direcção de Serviços de Gestão e Moderniza-
ção, de acordo com as competências definidas no artigo 4.º da Porta-
ria n.º 364/2007, de 30 de Março, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 64, de 30/03/2007.

II. Requisitos de admissão — Licenciados, vinculados à administração 
pública por nomeação ou contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de 
funções de direcção, coordenação e controlo e com experiencia profissional 
em carreira para cujo provimento seja legalmente exigida uma licenciatura.

III. Perfil pretendido:
a) Licenciatura em Economia ou Gestão de Empresas;
b) Desempenho de funções na administração educativa, em orga-

nismos da administração central ou periférica, em áreas que incluam a 
gestão patrimonial, financeira e orçamental e de planeamento e gestão 
de recursos humanos;

c) Conhecimentos da estrutura orgânica do Ministério da Educação, 
em particular das Direcções Regionais de Educação, seu funcionamento 
e relacionamento com as outras estruturas da administração central, 
regional e local;

d) Capacidade de concepção, execução e de liderança com abertura 
à mudança e inovação;

e) Valoriza -se o exercício comprovado de funções dirigentes ou equi-
paradas e ou funções de coordenação de estruturas ou equipas, em 
organismos da administração educativa, central ou periférica, previstas 
na respectiva Lei Orgânica, que incluam áreas funcionais relacionadas 
com a gestão patrimonial, financeira e orçamental e de planeamento e 
gestão de recursos humanos.

IV. Prazo para apresentação de candidatura — 10 dias úteis contados 
a partir do dia seguinte ao da publicitação na Bolsa de Emprego Público.

V. Formalização das candidaturas — Requerimento dirigido ao Director 
Regional de Educação, o qual deverá ser entregue pessoalmente ou remetido 
por correio registado com aviso de recepção para a Direcção Regional de 
Educação de Lisboa e Vale do Tejo, Praça de Alvalade, 12, 1749 -070 Lisboa.

1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação (nome, nacionalidade, data de nascimento, número 

de identificação civil, morada, código postal e telefone);
b) Habilitações académicas;




